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    DA JUSTIÇA À DEMOCRACIA




    Agora mesmo, neste instante em que vos falo, longe, ou aqui ao lado, à porta da nossa casa, alguém a está matando (a Justiça). De cada vez que morre, é como se afinal nunca tivesse existido para aqueles que nela tenham confiado, para aqueles que dela esperavam o que da Justiça todos temos o direito de esperar: Justiça, simplesmente justiça. Não a que se envolve em técnicas de teatro e nos confunde com flores de vã retórica judicialista, não a que permitiu que lhe vendassem os olhos e viciassem os pesos da balança, não a da espada que sempre corta mais para um lado que para o outro, mas uma justiça pedestre, uma justiça companheira quotidiana dos homens, uma justiça que chegasse a ser tão indispensável à felicidade do espírito como indispensável à vida e ao alimento do corpo. Uma justiça exercida pelos tribunais, sem dúvida sempre que a isso determinasse a lei, mas também, e, sobretudo, uma justiça em que se manifestasse, como um imperativo moral, o respeito pelo direito a ser que a cada ser humano assiste.




    José Saramago


  




  

    Apresentação à 3a edição




    A gestão atual da AASPTJ-SP, “Construindo a Manhã Desejada” (2005-2009), vem cumprindo sua carta-programa que enfatiza a necessidade de dar continuidade ao processo de construção de um projeto profissional competente e comprometido, baseando-se na especificidade das ações profissionais de proteção especial ligadas ao Sistema de Garantia de Direitos.




    A AASPTJ-SP, coerente com a proposta de qualificação das ações profissionais, tem estabelecido parcerias institucionais e promovido eventos de capacitação continuada em encontros, seminários e reuniões com os associados da Capital e do interior do estado. Entre elas, com os Conselhos Federais e Regionais de Serviço Social e de Psicologia, com os quais vem construindo uma agenda de discussões éticas e políticas na defesa de um exercício profissional competente em condições dignas de trabalho, exigindo que o Estado assuma suas responsabilidades de garantir o acesso à Justiça e de restabelecer o direito, ameaçado ou violado, de todos os cidadãos.




    Com base nos resultados da pesquisa que deu origem a essa publicação, a AASPTJ-SP conseguiu a realização pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo de concursos e provas seletivas em 2005 e contratação de parte do quadro planejado de assistentes sociais e psicólogos judiciários, em 2006 e 2007. Lutou pela extensão do prazo de validade dos concursos por mais dois anos, ampliando as possibilidades de contratação e modificando uma tendência observada na instituição de terceirização de serviços e implantação de serviço voluntário.




    A partir da pesquisa e da publicação dela decorrente, a AASPTJ-SP conseguiu maior respeitabilidade em suas reivindicações junto à instituição empregadora, com diálogo frequente junto às autoridades competentes sobre as demandas apresentadas pelos profissionais, garantindo maior acesso a atividades de desenvolvimento profissional e melhorias em algumas de suas condições de trabalho. Entre elas, a ampliação do quadro de profissionais nas comarcas do interior do estado, a garantia de aposentadoria pelo regime próprio para servidores contratados pela Lei 500, a manutenção e criação de novos grupos de estudo e, a participação ativa dos profissionais em comissões de trabalho responsáveis por criar normas e projetos de ação adequados às realidades locais.




    Avançando além dos muros da instituição, os assistentes sociais e psicólogos judiciários participam da construção de referencias para as políticas públicas municipais e da formação de redes sociais, vencendo o isolamento e a incompletude institucionais.




    A AASPTJ-SP, com base na pesquisa, sugeriu e o Tribunal de Justiça criou um Núcleo de Apoio de Serviço Social e Psicologia, atualmente instalado junto à Corregedoria Geral da Justiça — instância responsável por pesquisar, conhecer e implementar mudanças efetivas para as questões de ordem técnica apresentadas pelas equipes interdisciplinares a respeito das dificuldades encontradas no cotidiano institucional. A diversidade de situações e os limites inerentes à instituição judiciária foram devidamente qualificados na pesquisa, indicando a premência de critérios que permitam uma ação profissional preocupada com o devido alcance social, isto é, ser capaz de contribuir com transformações na realidade social que gera a judicialização da pobreza, a exclusão dos desiguais e a justificação das divergências por patologias.




    Atualmente, o Tribunal de Justiça de São Paulo mantém um quadro próprio de assistentes sociais e psicólogos trabalhando junto à Comissão Estadual Judiciária Adoção Internacional, à Secretaria de Recursos Humanos, ao Serviço Psicossocial de Atendimento aos Servidores e Magistrados, ao Psicossocial Vocacional, à Justiça da Infância e Juventude, às Varas de Família e Sucessões e na implementação de novos projetos, tais como os referentes à Justiça Restaurativa, à efetivação dos direitos da mulher pela Lei Maria da Penha, aos novos procedimentos de resolução pacífica de conflitos como a Mediação e a Conciliação, aos direitos do Idoso. Contudo, a essa enorme ampliação de competências e dos saberes a elas atrelados, ainda não correspondeu um empenho institucional capaz de operar as mudanças necessárias nas condições concretas de trabalho. Ainda precisamos mostrar que a Reforma do Judiciário não se faz apenas com a modernização dos equipamentos e a informatização de informações, mas com o devido investimento nos operadores — profissionais que compartilham o exercício da efetivação de direitos...




    A AASPTJ-SP continua trabalhando para que as condições de trabalho possam ser garantidas na instituição judiciária, com instalações adequadas ao exercício da função e à dignidade das pessoas que buscam no Judiciário respostas justas aos conflitos de diferentes ordens e às expectativas de direitos difusos e coletivos.




    A investigação inédita realizada pela AASPTJ-SP ganhou força e expressão nas instituições de ensino e pesquisa, por mostrar a abrangência da proposta metodológica qualitativa, permitindo que os pesquisadores — sujeitos da própria prática e da instituição pesquisada — pudessem compartilhar a construção coletiva de suas próprias identidades.




    A Associação integra hoje entidades nacionais de representação dos servidores do Poder Judiciário e vem construindo caminhos para que a especificidade da prática do Serviço Social e da Psicologia na instituição judiciária possa ser respeitada por todos os organismos que regulam as ações profissionais para continuar construindo saberes e conquistando direitos.


  




  

    Apresentação




    A Associação dos Assistentes Sociais e Psicólogos do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo — AASPTJ-SP, criada em agosto de 1992, reúne em seu quadro, atualmente, cerca de 90% dos profissionais das duas categorias. É uma entidade sem fins lucrativos, que tem por objetivos congregar os assistentes sociais e psicólogos que trabalham no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP), defender os interesses gerais e as legítimas reivindicações desses profissionais e promover o aprimoramento técnico, profissional e cultural de seus associados.




    Acreditando que a organização política, a formação continuada e a produção de conhecimentos são compatíveis e necessários para a afirmação e consolidação de projetos profissionais comprometidos com transformações qualitativas na realidade, a Associação vem buscando investir nessa direção.




    Assim, a diretoria da gestão Um Novo Tempo (2001-2005) engajou-se no desenvolvimento de inúmeras ações, dentre elas a participação na Comissão de Mobilização e Negociação Permanente dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de São Paulo, a descrição das atribuições dos assistentes sociais e psicólogos do TJSP, a realização de vários encontros, regionais e estadual, a organização e efetivação de premiação de trabalhos interdisciplinares dos associados, o desenvolvimento de trabalhos e pesquisas relacionados à criança, ao adolescente e à família, em especial sobre a medida de proteção “abrigo” e o direito à convivência familiar, o posicionamento público em favor de ações e projetos democráticos, em defesa de direitos, especialmente os da criança e do adolescente, além de providências diversas relacionadas ao trabalho cotidiano dos profissionais, para um atendimento digno à população.




    A realização da pesquisa que deu origem a este livro concretiza um dos principais compromissos dessa gestão, que é o conhecimento científico da realidade de trabalho desses profissionais, nos diversos espaços onde atuam. Isto para fundamentar proposições e ações com vistas à conquista, garantia e ampliação de direitos dos associados e dos sujeitos que eles atendem no dia a dia de trabalho, tendo a consolidação do projeto ético-político e teórico-metodológico das profissões na instituição judiciária como central.




    Os resultados são reveladores da multiplicidade e da complexidade das ações com as quais trabalham, da dinâmica e gravidade expressas pela realidade social e de questões de ordem emocional postas no cotidiano da intervenção, da necessidade de investimentos contínuos na ampliação do quadro de pessoal, de capacitação continuada, de diretrizes norteadoras do trabalho. Enfim, da adoção de uma política de trabalho, pela instituição judiciária, que reconheça as necessidades específicas dessas áreas e a importância da garantia de um serviço público de qualidade — enquanto direito da população ao acesso a serviços e ações do Judiciário.




    DIRETORIA DA AASPTJ-SP*




    




    

      

        *. Componentes da diretoria da AASPTJ-SP em exercício durante a realização da pesquisa: Dayse Cesar Franco Bernardi (presidente), Clarinda Frias (vice-presidente), Eunice Teresinha Fávero (primeira secretária), Rute Borges Dias (primeira tesoureira), Abigail Aparecida de Paiva Franco, Célia Suzana Schiavon Gonçalves, Emílio Carlos Thomazi (conselheiros fiscais), Rita de Cássia Silva Oliveira (suplente).


      


    


  




  

    PREFÁCIO




    Projeto profissional e trabalho do Assistente Social:




    o Serviço Social no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo




    Marilda Villela Iamamoto




    O presente livro, O Serviço Social e a Psicologia no Judiciário: construindo saberes, conquistando direitos, organizado com base em pesquisa realizada pela Associação dos Assistentes Sociais e Psicólogos do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (AASPTJ-SP), na gestão 2001-2005, revela-se como uma inestimável contribuição sobre a realidade do trabalho e dos profissionais que lhe dão vida no Poder Judiciário paulista e para projetar ações voltadas à garantia da qualidade dos serviços prestados, à melhoria das condições e relações de trabalho vigentes e à viabilização dos direitos de cidadãos e cidadãs atendidos por assistentes sociais e psicólogos desse Tribunal.




    Trata-se de uma publicação de especial relevância para o conjunto dessa esfera de Poder, mas que também a ultrapassa, ao oferecer preciosos subsídios ao conjunto dessas categorias — e a suas entidades representativas — para a elucidação dos dilemas e desafios de seu exercício profissional na cena contemporânea.




    Preliminarmente, gostaria de expressar minhas congratulações à AASPTJ, à equipe responsável pela pesquisa e aos profissionais que participaram dessa iniciativa. Ela referenda o compromisso coletivo em atribuir visibilidade às atribuições do assistente social e do psicólogo judiciário e à sua condição de trabalhador, afirmando competência na defesa de seu espaço ocupacional e na conquista do reconhecimento institucional, na perspectiva de consolidar e materializar os respectivos projetos ético-político profissionais no cotidiano de trabalho.




    Este livro apresenta os resultados de uma criteriosa e representativa pesquisa de campo, com apoio em material documental e bibliográfico, de caráter predominantemente descritivo. Contempla a identificação e caracterização funcional dos assistentes sociais e psicólogos atuantes nas Varas da Infância e Juventude, Varas da Família e Varas Cíveis, assim como junto aos funcionários do Tribunal de Justiça de São Paulo. Aborda o conteúdo do exercício profissional, considerando as demandas de atendimentos, os objetivos e atividades realizadas, instrumentos técnicos utilizados, relações de trabalho e condições físicas e materiais que circunscrevem aquele exercício profissional. Esse conjunto de informações é enriquecido com uma apreciação crítica sobre a experiência profissional vivenciada, acompanhada de um elenco de sugestões.




    O Serviço Social brasileiro, no marco de sua renovação crítica, vem afirmando o compromisso profissional com os interesses dos usuários e com a qualidade dos serviços prestados, afirmando uma nova forma de pensar e realizar o trabalho profissional — em contraposição à herança conservadora do passado —, orientada por uma perspectiva teórico-metodológica apoiada na teoria crítica e em princípios éticos de um humanismo radicalmente histórico. A profissão apresenta uma face acadêmica e social renovada, voltada à defesa dos direitos de cidadania e dos valores democráticos, na perspectiva da liberdade, da equidade e da justiça social. Os assistentes sociais têm demonstrado um compromisso efetivo com os interesses públicos, atuando na defesa dos direitos sociais dos cidadãos e cidadãs brasileiros e na sua viabilização junto aos segmentos majoritários da população. O leitor encontra-se diante de uma obra que se mostra em fina sintonia com essas preocupações, densas de historicidade.




    As duas últimas décadas do século XX foram decisivas na definição de rumos acadêmicos e político-profissionais para o Serviço Social. Permitiram a construção coletiva de um projeto profissional que aglutina segmentos significativos de assistentes sociais no país e se materializa no Código de Ética Profissional do Assistente Social, de 1993, na Lei da Regulamentação da Profissão de Serviço Social (Lei n. 8.662/93) e na proposta das Diretrizes Curriculares para a Formação Profissional em Serviço Social. Esse projeto de profissão é historicamente datado, fruto e expressão de um amplo movimento de lutas pela democratização da sociedade brasileira, com forte presença das lutas operárias que impulsionam a crise da ditadura (Netto, 1992). No contexto de ascensão dos movimentos das classes sociais, das lutas em torno da elaboração e aprovação da Carta Constitucional de 1988 e pela defesa do Estado de Direito, a categoria dos assistentes sociais foi sendo questionada pela prática política de diferentes segmentos da sociedade civil e não ficou a reboque desses acontecimentos.




    Um olhar retrospectivo para as duas últimas décadas permite atestar que a profissão deu um salto em sua qualificação acadêmica e na sua presença política na sociedade. Verificou-se um adensamento da produção científica e do mercado editorial. Os assistentes sociais constituem hoje uma categoria que também é pesquisadora — como o atesta este livro — reconhecida pelas agências oficiais de fomento. Por outro lado, amadureceram suas formas de representação político-corporativas, contando com órgãos de representação acadêmica e profissional, reconhecidos e legitimados. Um amplo debate em torno das políticas sociais públicas, em especial da seguridade social, contribuiu para a reafirmação da identidade profissional.




    O que se busca hoje avançar é articular a profissão — dotada de uma regulamentação legal, de normas éticas e relativas à organização do ensino universitário (que codificam um projeto profissional de caráter ético-político, coletivamente construído) — ao seu processamento, em que a condição de trabalhadores assalariados de seus agentes reafirma-se como um determinante essencial da profissionalização do Serviço Social (Iamamoto e Carvalho, 1982; Netto, 1992). A possibilidade de imprimir uma direção social ao exercício profissional — moldando o seu conteúdo e o modo de operá-lo — decorre da relativa autonomia que dispõe o assistente social, respaldada juridicamente na regulamentação da profissão e na formação universitária especializada, condicionada pelo perfil sociocultural da categoria profissional — aqui ilustrado — e pela correlação de forças econômica, política e cultural no nível societário.




    O exercício profissional se realiza na relação com sujeitos sociais determinados e distintos: o Estado, o empresariado, representações de trabalhadores e organizações de outros segmentos organizados da sociedade civil, que condicionam o trabalho concreto a ser realizado e seus efeitos no processo de reprodução das relações sociais. Forjam, assim, específicas condições e relações sociais por meio das quais se realiza o exercício profissional no mercado de trabalho. As entidades contratantes estabelecem suas normas e exigências, no quadro da organização social e técnica do trabalho: materializam requisições, redimensionam o estabelecimento de funções e atribuições, impõem regulamentações, prazos, rotinas e formas de controle do trabalho, condizentes com a organização e gestão do trabalho coletivo; detêm o poder sobre os recursos materiais, físicos e humanos necessários à efetivação do trabalho, além de fixarem as normas contratuais (salário, jornada, entre outras) que afetam o conteúdo e eficácia do trabalho realizado, como o demonstra a pesquisa em questão.




    Em síntese, o Serviço Social é regulamentado como uma profissão liberal, dispondo de estatutos legais e éticos que atribuem uma autonomia teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa à condução do exercício profissional; ao mesmo tempo, o seu exercício realiza-se mediante um contrato de trabalho com organismos empregadores — públicos ou privados, em que o assistente social figura como trabalhador assalariado, subordinado hierarquicamente a seus superiores. Estabelece-se uma tensão entre autonomia profissional e condição assalariada, que adquire uma exemplar visibilidade na pesquisa que se segue.




    Essa tensão é potenciada pelas transformações históricas recentes, na contratendência de um longo período de crise da economia mundial, em que o capitalismo avançou em sua vocação de internacionalizar a produção e os mercados, requerendo políticas de “ajustes estruturais” por parte dos Estados, que reduzem os recursos públicos para o atendimento das necessidades das maiorias. Preconizadas pelos organismos multilaterais, essas políticas dão livre curso ao capital especulativo financeiro destituído de regulamentações e à lucratividade dos grandes conglomerados multinacionais. O caráter conservador do projeto neoliberal se expressa, de um lado, na naturalização do ordenamento capitalista e das desigualdades sociais a ele inerentes, tidas como dados e inevitáveis e, de outro lado, em um retrocesso histórico condensado no desmonte das conquistas acumuladas e políticas sociais correspondentes, resultantes de embates históricos entre trabalhadores e os diferentes níveis de poder, consubstanciados nos direitos sociais universais de cidadania, que têm no Estado uma mediação fundamental. Os serviços e as políticas sociais não contributivos são transformados em “problemas ou dificuldades”, causa de “gastos sociais excedentes”, que se encontrariam na raiz da crise fiscal dos Estados. A contrapartida tem sido a difusão de políticas públicas focalizadas de combate à pobreza, aliadas à ideia de que o “bem-estar social” pertence ao foro privado dos indivíduos, famílias e comunidades, conforme os ditames neoliberais. A intervenção do Estado, no atendimento às necessidades sociais, é pouco recomendada, transferida ao “mercado” e à “filantropia privada”, como alternativas aos direitos sociais, agravando a “questão social”.




    A “questão social” é indissociável da sociabilidade capitalista, e expressa desigualdades econômicas, políticas e culturais das classes sociais mediatizadas por disparidades nas relações de gênero, geração, características étnico-raciais e formações regionais, colocando em causa amplos segmentos da sociedade civil no acesso aos bens da civilização. Atinge visceralmente a vida dos sujeitos numa “luta aberta e surda pela cidadania” (Ianni, 1992), no embate pelo respeito aos direitos civis, sociais e políticos e aos direitos humanos.




    Hoje a “questão social” sofre um processo de criminalização com a violência que vem de cima e corrói a sociabilidade, extermina a infância e a juventude dos filhos de trabalhadores e fragiliza suas famílias. Esse processo é denso de conformismos e rebeldias na luta pelo reconhecimento dos direitos de cada um e de todos os indivíduos sociais. É nesse terreno de disputas e conflitos que trabalham os assistentes sociais, exercendo suas atribuições tendo em vista oferecer subsídios para a decisão judicial por meio de estudo social, aconselhamentos, orientação e acompanhamentos, além de atuarem na viabilização de benefícios, no acesso aos serviços judiciários e recursos oferecidos pelas políticas públicas e pela sociedade, articulando-se às formas públicas de controle democrático do Estado (Conselhos de Políticas, de Direitos e Tutelares e fóruns da sociedade civil organizada).




    O assistente social atua a partir de necessidades sociais, traduzidas nas dimensões coletivas da “questão social” tais como se expressam na vida dos indivíduos singulares e suas famílias. Dentre as que se encontram na base do trabalho dos assistentes sociais no TJSP, destacam-se: pobreza, desemprego e trabalho precário, baixo nível de escolarização, precariedade da saúde física e mental, violência familiar; vitimização de crianças e adolescentes; o abandono e negligência de parte dos familiares; adolescentes em conflito com a lei que requerem medidas socioeducativas; dependência química; desagregação familiar, disputas relacionadas às relações familiares, à Justiça da Família e das Sucessões.




    O texto que, ora vem a público, mostra um retrato das respostas profissionais dos assistentes sociais e psicólogos e das condições em que operam seu trabalho, desafiando todos aqueles compromissados com a qualificação da esfera pública em seus mais altos propósitos, para um esforço coletivo na busca de encaminhar e superar dilemas e impasses identificados.
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    A construção de um saber psicológico na esfera do Judiciário paulista: um lugar falante




    Dayse Cesar Franco Bernardi




    Este trabalho, realizado pela Associação dos Assistentes Sociais e Psicólogos do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (AASPTJ-SP), pode ser entendido como um marco histórico da (e na) construção social da Psicologia Jurídica no Brasil.




    Compreender essa construção pressupõe contextualizá-la, isto é, entendê-la a partir de suas relações concretas na realidade social e histórica que consolidou a Psicologia como prática e como campo de conhecimento.




    Não por acaso, na pesquisa realizada, a diferenciação entre Serviço Social e Psicologia, enquanto olhares que decifram a demanda institucional, revelou-se tênue, não se sustentando nos parâmetros teóricos e metodológicos das respectivas disciplinas. Ela nos trouxe uma dimensão histórica, e nos revelou a importância do significado que as formas simbólicas podem ter nos relatórios, laudos e pareceres, que circulam como um sentido em si e como meio de propagação das concepções adotadas sobre as pessoas e suas relações.




    A demarcação de lugares dos atores sociais na trama do discurso judiciário, por exemplo, pode revelar como, em muitas situações, os profissionais são “falantes”: aqueles que falam uma língua própria, mas que, por vezes, se misturam, se complementam, se repetem na configuração dos saberes a respeito dos sujeitos que demandam seu trabalho. Por exemplo, as crianças e os adolescentes que, por serem in-fantes, não falam nos autos processuais, e são, desse modo, ditos pelos outros, permanecendo ocultos nos processos a eles referidos.




    Escritos longos ou curtos, colocados em uma sequência de atos e ações, revelam-nos situações de um tempo real e histórico.




    Situações impactantes de uma realidade social desigual e injusta são mostradas ao Judiciário pelos saberes (e dizeres) dos profissionais. Estes são, assim, narradores de histórias cujos finais nem sempre conhecem. “Fotógrafos” de lugares e de pessoas cujas cores se misturam, tornando-se invariavelmente pálidas e envelhecidas em inúmeros processos arquivados.




    São testemunhas oculares de um tempo que se vai diferenciando, ora pela inclusão de novos atores, ora pela mudança de enfoque das práticas, ora pela escassez de recursos e de pessoas. Tempo esse, dimensionado tanto em minutos de controle da prática, quanto na imediaticidade de respostas, urgência de ações contrapostas ao número crescente de processos e decrescente de pessoas, que se acotovelam na burocracia institucional.




    • O que o psicólogo seleciona, recorta, escolhe da realidade como sendo próprio do seu saber?




    O arsenal teórico e metodológico armazenado na formação básica como profissional da Psicologia é acrescido (e muitas vezes contradito) por outros saberes, próprios da instituição judiciária. São conteúdos advindos da legislação (regras, normas, dogmas e conceitos oriundos do direito), regras institucionais de administração da entidade; regras informais do relacionamento institucional; e outros saberes, construídos sobre o mesmo objeto de intervenção (ou de compreensão e encontro) e que circulam — inclusive os de senso comum — nas relações e nas peças processuais.




    • Como o psicólogo atua sobre a realidade (intervenção nos casos), entendendo-a como um campo pré-interpretado?




    Conforme se dá a leitura dos autos processuais, vai-se construindo uma interpretação do real, por meio da escolha dos instrumentos, técnicas e métodos; das formas de encontro e de observação nesse campo. Essa escolha, contudo, não é neutra, carrega muito dos sentidos atribuídos à realidade, e as formas simbólicas que a representam. Uma resposta qualificada nos autos pode, então, servir para manter ou reverter concepções ideológicas.




    As visões de sociedade, de Ciência e de homem estão imbricadas no fazer, tanto nas relações diretas com as pessoas, quanto nas produções escritas que relatam e interpretam essas pessoas e sua realidade de vida.




    Essas produções, além de um relato, trazem, então, uma opinião, um juízo sobre essa realidade ressignificada pelo saber do profissional e todos os atravessamentos que ele enfrenta nessa situação institucional.




    Esse juízo se faz dirigido pelas imagens construídas sobre as pessoas e seus atos no processo judicial. Imagens pré-configuradas pela sociedade — que demandou os casos para a instituição judiciária que, por sua vez, os classificou para autuá-los em processos numerados. Autos processuais que são montados pela série de documentos que, ao descrever os casos, pode ocultar as pessoas. Mecanismos e estratégias de discurso, construção de figuras e personagens que podem ser, assim, muito diferentes das pessoas concretas que, por serem ditas, podem não dizer...




    As opiniões, tecnicamente fundamentadas, transformam-se em pareceres que podem corroborar as decisões judiciais nos casos, contribuindo para a construção e sustentação de concepções sociais a respeito da população e de seus problemas. Algumas que motivaram, inclusive, a construção do trabalho e das funções do psicólogo no aparato judiciário.




    As crianças e os adultos retratados nos autos processuais são mais que informantes dos autos — são a razão e o motivo do existir profissional dos que as atendem, e da instituição que os incluiu a todos.




    Ao definirem como seu objeto de trabalho as relações sociais e suas implicações na subjetividade humana, tal como se expressam na instituição judiciária, os psicólogos estão delimitando um campo de ação e de compreensão que forja a construção de um saber especializado.




    Tal saber se pretende transformador dessa realidade que o delimita, enquanto uma construção social. E define lugares de enunciação em um texto que documenta destinos e história(s) de pessoas e de suas práticas.




    A relação entre os psicólogos e as pessoas por eles ouvidas pode ser de mútua transformação: caso a caso; medida por medida. Eles trabalham com crianças e “menores”; famílias e “mulheres”; homens de diferentes cores que laboram, esmolam — que lhes falam e que podem, ou não, ser ouvidos...




    Os psicólogos não são os mesmos que chegaram ao Tribunal de Justiça na década de 1980, e com certeza o Tribunal de Justiça de São Paulo não é a mesma instituição após a inserção desses profissionais em seu quadro funcional.




    A história dialética, que caminha aos saltos, escreveu várias idas e vindas nesse caminhar — uma trajetória turbulenta que constrói a todos como atores de um processo social transformador, não como figurantes de um cenário cujo enredo lhes permite antecipar o final.




    Nesse enredo, por vezes surrealista, por vezes dramático, os profissionais podem se reconhecer nos lamentos, dificuldades e (des)esperanças. Mas, também nas posições ativas e corajosas de quem se dispôs a reconhecer, a ressignificar e a transformar a realidade que o desafia.




    A Psicologia Judiciária, mais que um nome a definir lugar, tem sido um espaço amplo e contraditório, no qual os profissionais da área inscrevem suas ações e com elas todo um dispositivo de saber que, ao ser construído por eles, os constrói a todos.




    O reconhecimento da Psicologia Jurídica como uma especialidade, pelo Conselho Federal de Psicologia, foi, ao mesmo tempo, um avanço e um risco. Avanço porque pode indicar que os profissionais dessa área construíram uma prática e acumularam um saber específico sobre a realidade particularizada no contexto judicial das Varas da Infância e Juventude e Varas de Família e das Sucessões. E um grande desafio, que é reconhecer nessa especificidade aquilo que os identifica como profissionais de uma Psicologia — talvez aquela que se proponha a ver na subjetividade de cada pessoa os atravessamentos de classe, gênero, raça e idade dessa sociedade moderna.




    Esse reconhecimento não permite neutralidade, ingenuidade, simplificação do real, e convida a todos a uma postura ética e política: a do respeito pelo “direito a ser”, que a cada ser humano assiste, conforme os dizeres de José Saramago na epígrafe deste relatório.




    Aos pesquisadores e aos organizadores deste estudo e a todos os assistentes sociais e psicólogos que se dispuseram a participar da pesquisa, apresento minha admiração e gratidão. Penso que esse comprometimento e essa capacidade de analisar de forma sistemática a realidade de trabalho é que poderão viabilizar ações transformadoras, tanto nas relações cotidianas, quanto nas relações suprainstitucionais, para ampliar e garantir direitos.


  




  

    Introdução




    O trabalho, ou, mais especificamente, a realidade de trabalho do assistente social e do psicólogo1 no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP) é o referencial central das informações e análises apresentadas neste relatório. O trabalho enquanto construção coletiva e que encerra, no âmbito dessas profissões e dessa instituição, especificidades e expressões particulares, condicionadas pela conjuntura histórico-social, pela demanda de atendimento, pelos projetos de profissão e pelas características e demandas institucionais.




    O conteúdo aqui trazido é composto por informações coletadas em campo e em material documental e bibliográfico, e análises preliminares, referentes ao conjunto dos componentes da realidade de trabalho do assistente social e do psicólogo pesquisado e possível de ser sistematizado.




    Resultado de pesquisa realizada junto ao universo dos assistentes sociais e psicólogos que atuam sobretudo na Justiça da Infância e da Juventude, Família e Sucessões e com servidores da instituição judiciária paulista, este trabalho revela o cotidiano das ações, a realidade da demanda de atendimento, as relações de trabalho, em um espaço que se desvela ora como efetivo distribuidor da justiça, garantindo direitos, seu objetivo primeiro, ora como opressor, excessivamente burocratizado e apegado a ritos e normas por vezes descolados da realidade do tempo presente.




    O estudo, a organização e as primeiras análises do material coletado nas fontes pesquisadas possibilitam níveis de aproximação menores ou maiores da realidade concreta, enquanto totalidade composta por acontecimentos construídos historicamente. Tendo em vista a riqueza do vasto conteúdo das informações e a impossibilidade de esgotamento de sua análise nesta apresentação, optou-se, por ora, a uma primeira aproximação à sua compreensão, em formato ainda de relatório de pesquisa, que certamente abre caminho para novas aproximações na direção do aprofundamento do estudo e da busca da explicação para a complexidade da realidade trazida pelos sujeitos.




    A primeira parte apresenta a instituição judiciária, na sua estrutura organizacional e política, e a inserção do Serviço Social e da Psicologia nesse espaço, com breve recuperação de suas histórias, suas lutas e situação atual.




    A Parte II discorre sobre o processo metodológico da pesquisa, na sua organização e operacionalidade, enquanto construção coletiva, da qual participaram, como pesquisadores, assistentes sociais e psicólogos do TJSP, associados à AASPTJ-SP. Portanto, pesquisadores/sujeitos, denotando o necessário e possível desenvolvimento da pesquisa como parte da prática profissional.




    A Parte III expõe as expressões da realidade de trabalho, enfocando as demandas de natureza objetiva e subjetiva, que chegam para a intervenção social e psicológica, revelando, por meio da fala dos sujeitos, a face da realidade que se põe no dia a dia de atendimento, exigindo dos profissionais a devida competência, inclusive para lidar com demandas muitas vezes decorrentes da insuficiência e ineficiência das políticas sociais públicas.




    A seguir, a Parte IV revela os objetivos e as atividades desenvolvidas pelo assistente social e pelo psicólogo, discorrendo sobre suas funções e ações, suas condições concretas de trabalho, as relações que estabelecem nesse cotidiano e, em especial, as proposições emitidas pelos sujeitos, com vistas a ações transformadoras do e no trabalho que realizam.




    A Parte V traz a caracterização geral dos sujeitos, enfocando questões como gênero, faixa etária, formação, localidade de trabalho, dentre outras, demonstrando a necessidade de adequação da relação entre profissionais e população, de forma a garantir a qualidade de trabalho.




    Finalmente, são apresentadas considerações gerais, em especial sobre o sofrimento no trabalho, em razão de características da demanda e da instituição, bem como proposições, objetivando alterações nas condições e nas relações de trabalho, para consequente qualificação da intervenção, com vistas à garantia de direitos fundamentais e sociais dos sujeitos usuários dos serviços judiciários.




    Para além do conhecimento científico a que se propôs a pesquisa que gerou a sistematização em foco, este trabalho encerra emoções, surpresas, indignações, umas tantas dúvidas, outras tantas certezas; encerra dores, prazeres, aborrecimentos, esperanças; e vozes, expressões, posições, imposições... Enfim, encerra um conteúdo vasto a ser explorado política, científica, ética, metodológica e operacionalmente. Mais do que tudo, guarda a esperança e a certeza dos sujeitos, pesquisadores e pesquisados, de que produzir conhecimentos sobre a realidade de trabalho é um caminho, ou o principal caminho, para fazer dos espaços de intervenção efetivos espaços de luta, de garantia e ampliação de direitos. E, em um mundo e um tempo em que o individualismo, gerado e incentivado pelo poder econômico, pelo mercado, pelo consumo, lança suas garras cada vez mais para separar e levar os seres humanos à competição e à desconexão com a sua e a humanidade de todos, em que a justiça nem sempre é tão justa, em que os que deveriam ser iguais estão cada vez mais desiguais, encerra a certeza e a esperança de ser um trabalho que se propõe a oferecer uma parcela de contribuição — nos limites de seu alcance — para a resistência e a luta, com a crença em um mundo e em um tempo novos, mais justos, mais humanos, mais iguais.




    Foram muitas as pessoas que participaram dessa empreitada, de diferentes maneiras, mas todas fundamentais para que o resultado ora apresentado pudesse ser concretizado. A equipe que desenvolveu a pesquisa agradece, imensamente, e eternamente, a todas. Em especial aos componentes da diretoria da AASPTJ-SP, que demonstraram confiança, e não mediram esforços para apoiar, sempre, as atividades desenvolvidas, especialmente Dayse C. Franco Bernardi, Rute Borges Dias, Clarinda Frias, Célia Schiavon, Emílio Thomazi e Abigail Ap. de Paiva Franco, pela fundamental participação.




    Agradece também aos membros do Conselho de Representantes dessa Associação, que, por diversas vezes, se reuniram para participar e contribuir com o trabalho, alguns deles viajando horas a fio, vindos de cidades distantes, do interior do Estado; a todos os trabalhadores da AASPTJ-SP, especialmente a Wanderli I. S. Caruso, a Vilma Regina da Silva, a Karla Ribeiro do Valle, a Carolina Rios e a Maria das Graças F. da Silva, sempre empenhadas em atender os pedidos de ajuda e de providências diversas, relativos a aspectos operacionais da pesquisa. Ao professor Albério Neves Filho, da Unesp, pelas reflexões sobre o processo de trabalho. A Elisabete Borgianni, pelas importantes contribuições. Aos maridos, namorados, filhos e sobrinhos, que, vez por outra, colaboraram de alguma forma. E, em especial, a todos os assistentes sociais e psicólogos que responderam à pesquisa, sujeitos maiores de todo esse processo.




    




    

      

        1. Denominados, no quadro funcional desta instituição, como assistente social judiciário e psicólogo judiciário.


      


    


  




  

    PARTE I




    
Instituição judiciária e a trajetória do Serviço Social e da Psicologia


  




  

    CAPÍTULO I




    Judiciário: contexto e estrutura




    1. A instituição




    Uma das principais finalidades da investigação realizada é o reconhecimento da natureza, da inserção histórica e das características das áreas profissionais Serviço Social e Psicologia, a partir de suas ações junto ao Poder Judiciário, o qual, contemporaneamente, se tornou “[...] uma instituição que tem de enfrentar o desafio de alargar os limites de sua jurisdição, modernizar suas estruturas organizacionais e rever seus padrões funcionais, para sobreviver como poder autônomo e independente” (Faria, 2001, p. 9).




    Configurando-se como locus das inúmeras mediações que se operam nas relações de trabalho profissional, é nesta instituição, de natureza eminentemente pública, que se configuram ações voltadas a objetivos explícitos, “[...] Como uma das instituições básicas do Estado constitucional moderno, em cujo âmbito exerce uma função instrumental (dirimir conflitos), uma função política (promover o controle social) e uma função simbólica (promover a socialização das expectativas à interpretação das normas legais)...” (ibidem, p. 8).




    A partir dessa complexa inserção, busca-se compreender o projeto profissional de duas categorias, vinculadas ao Serviço Social e à Psicologia, chamadas, em tempos diferentes — em 1948 e 1980, respectivamente, a participar das funções mencionadas. Dada essa trajetória histórica, tanto uma quanto a outra área já vivenciaram experiências suficientes para sua autorreflexão e reconstrução de seus objetivos junto à instituição. Assim, acredita-se que seja possível aos profissionais dar nova dimensão a esse cotidiano de trabalho, quase sempre prejudicado pela grande demanda e pela insuficiência de recursos de infraestrutura, incluindo os humanos, fazendo que, muitas vezes, se vejam como executores de ações isoladas e imediatistas, nem sempre recuperando-se em tempo e condições para reconhecerem-se como participantes das ações que configuram uma instituição ou “[...] um Poder em busca não de um autor, mas de espaços mais nítidos de atuação, de uma identidade funcional mais precisa e de maior legitimidade política” (ibidem, p.17).




    Entende-se INSTITUIÇÃO, neste caso, como o locus de intermediação entre o Estado e a população que a ela procura, espaço esse transversalizado por forças e interesses criados no âmbito dos projetos da sociedade ocidental, para “[...] determinar e assegurar a aplicação das leis que garantem a inviolabilidade dos direitos individuais” (Ferraz Jr., 1994, p. 13). Entendendo que, desde sua constituição nos tempos antigos, a instituição judiciária chega aos tempos modernos como básica ao Estado.




    Em análise sobre as condições de exercício da Justiça a partir do Estado do bem-estar-social, o referido autor põe para a reflexão as novas responsabilidades do Poder Judiciário, afirmando que




    A transformação dessas condições, com o advento da sociedade tecnológica e do estado social, parece desenvolver exigências no sentido de uma desneutralização, posto que o juiz é chamado a exercer uma função socioterapêutica, liberando-se do apertado condicionamento da estrita legalidade e da responsabilidade exclusivamente retrospectiva que ela impõe, obrigando-se a uma responsabilidade prospectiva, preocupada com a consecução de finalidades políticas das quais ele não mais se exime em nome do princípio da legalidade (dura lex sed lex) (ibidem, p. 19).




    Em tempos de reestruturação do capitalismo, o Poder Judiciário se vê, então, em um cenário incerto, no qual o Estado-nação vai perdendo sua autonomia e o ordenamento jurídico vê comprometida sua história, sua unidade e sua organicidade. De acordo com Faria (2001, p. 9), este Poder tem o desafio de alargar os limites de sua jurisdição e rever suas estruturas organizacionais e padrões funcionais. É esse o espaço institucional que contrata e prevê ações profissionais para as áreas de Serviço Social e Psicologia.




    O Poder Judiciário, conforme esse mesmo autor, não costuma dispor de meios materiais e técnicos para fazer frente às novas demandas: “O tempo do processo judicial é o tempo diferido. O tempo da economia globalizada é o real...” (ibidem, p. 9).




    Entre os múltiplos efeitos da transnacionalização da economia, no que se refere às aproximações às áreas de Serviço Social e Psicologia, encontram-se os “[...] ‘excluídos’ do sistema econômico [que] perdem progressivamente as condições materiais para exercer seus direitos básicos [...]. Com suas prescrições normativas, o Estado os integra ao sistema jurídico basicamente em suas feições marginais — isto é, como devedores, invasores, réus, transgressores de toda natureza, condenados etc.” (ibidem, p.13-14).




    O corporativismo e a burocracia impregnam fortemente a mentalidade do Judiciário, contribuindo para a lentidão administrativa de suas decisões internas, e operacionais, no âmbito da aplicação da lei. “Nos burocratizados tribunais brasileiros, cujos integrantes parecem acreditar que os conflitos podem ser solucionados pelo simples apego a certas formas e/ou ritualização de certos atos, os direitos humanos e os direitos sociais vêm dificultando a rotina da aplicação da lei...” (Faria, 1994, p. 47). Nessa mesma direção, este autor destaca que o agravamento das questões sociais, em decorrência da crise econômica, sobretudo nos anos 1990, tem obrigado “[...] a magistratura a refletir um pouco mais sobre suas funções sociais” (ibidem, p. 47).




    Em alguns espaços do Poder Judiciário, essas funções sociais se expressam mais nitidamente, como aqueles nos quais tramitam as ações relativas à infância, juventude, família e criminais. Nessa realidade, expressões da ausência, insuficiência ou ineficiência do Poder Executivo na implementação de políticas sociais redistributivas e universalizantes se escancaram, na medida em que, além dos litígios e demandas que requerem a intervenção judicial, como regulamentação de guarda de filhos, violência doméstica, adoção etc., cada vez mais se acentua uma “demanda fora de lugar” ou uma “judicialização” da pobreza,1 que busca no Judiciário solução para situações que, embora se expressem particularmente, decorrem das extremas condições de desigualdades sociais.




    2. Estrutura organizacional do Tribunal de Justiça




    A organização do Poder Judiciário brasileiro compreende as Justiças Federal e Estadual, as quais são normatizadas a partir de dispositivos constitucionais, sendo a administração da justiça, no âmbito dos estados, de competência dos Tribunais Estaduais de Justiça.




    O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo é composto por 136 desembargadores (quando da aplicação da pesquisa) e sua cúpula diretiva se constitui pelo presidente, 1o, 2o, 3o e 4o vices-presidentes e o corregedor-geral de Justiça, eleitos bianualmente, pelo colégio dos desembargadores. Consta ainda da estrutura da instituição: o Conselho Superior da Magistratura, composto pelo presidente e vice-presidente do TJSP e pelo corregedor-geral de Justiça, o Tribunal Pleno, constituído por 25 desembargadores, com maior tempo de atividade na instituição, além da segunda Instância, que se constitui em 26 câmaras.




    A expressão espacial da ação do Tribunal de Justiça, em cada Estado, é feita por meio de instâncias denominadas Circunscrições Judiciárias, atualmente em número de cinquenta e seis (56) no Estado de São Paulo. Elas são formadas, nesse Estado, por uma comarca-sede e por comarcas circunvizinhas, as quais, por sua vez, podem conter Foros Distritais. As comarcas podem ser classificadas em Entrâncias: Especial (capital), Primeira, Segunda e Terceira (Interior). As comarcas no Estado de São Paulo são em número de duzentos e vinte e cinco (225).




    É, portanto, no espaço territorial configurado por essas instâncias que se localizam os assistentes sociais e psicólogos, em especial junto às Varas de Infância e Juventude, Varas da Família e das Sucessões, Varas Cíveis e em serviços com servidores.




    A administração do Tribunal é gerida por um secretário-diretor geral, nomeado pela presidência. Compete à Secretaria Geral do Tribunal administrar os recursos humanos, por meio do Departamento de Recursos Humanos (DRH), e os recursos materiais e financeiros, por meio do Departamento de Pessoal (Depe). A estrutura e a hierarquia dos cargos, no âmbito da administração, dão-se da seguinte forma: Secretaria: Secretário-Diretor Geral; Departamentos: Diretor de Departamento; Divisão: Diretor de Divisão; Serviço: Diretor de Serviço; Chefias: Escreventes-Chefes ou Chefes de Seção; Setores: Encarregado de Setor; Funcionários.




    Os profissionais de Serviço Social e de Psicologia não contam com uma organização interna responsável pela coordenação de seus trabalhos, por orientação e capacitação, nem se vinculam diretamente a nenhum dos setores da estrutura descrita, no que diz respeito a questões de natureza técnico-profissional. Subordinam-se diretamente a algumas chefias de seção no caso da capital, a juízes da infância e juventude ou a juízes diretores, a depender da localidade de lotação, os quais, por vezes, delegam a função de chefia a um escrivão diretor de cartório.2 A vinculação administrativa ocorre junto aos Departamentos de Pessoal e de Recursos Humanos.3




    




    

      

        1. A Parte III deste trabalho expõe detalhes dessa realidade. Ver, também, a respeito, Matias, Dilza S. G., Crise, demandas e respostas fora de lugar.


      




      

        2. Este tipo de delegação de função (ver Tabela 19/Parte V), via de regra, contribui para o estabelecimento de relações conflituosas entre esse servidor de cartório e os profissionais de Serviço Social e de Psicologia, na medida em que o primeiro nem sempre recebe orientações acerca do trabalho específico e diferenciado destes profissionais e, por vezes, passa a exercer um controle burocrático que pode prejudicar o exercício do trabalho profissional de forma autônoma.


      




      

        3. A AASPTJ-SP encaminhou ao TJSP, no ano de 2002, documento justificando a necessidade de criação de departamento específico para coordenação dos trabalhos dos assistentes sociais e psicólogos. Contudo, tal proposta não foi aceita pela instituição, sob alegação de restrições orçamentárias impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal. No momento da redação deste trabalho, a AASPTJ-SP mantinha negociações com o TJSP, no sentido de se criar um centro de apoio técnico profissional formado por assistentes sociais e psicólogos, vinculado à Presidência ou à Corregedoria, com funções de assessorar o trabalho, em especial junto à Justiça da Infância e Juventude e Justiça da Família.


      


    


  




  

    CAPÍTULO II




    O Serviço Social e a Psicologia no Brasil e no Judiciário paulista




    O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo acolhe as demandas sociais e psicológicas, sobretudo nas esferas da Justiça da Infância e Juventude e Justiça de Família, recorrendo a profissionais do Serviço Social e da Psicologia, os quais contribuem com conhecimentos de suas respectivas áreas, assessorando e subsidiando as ações neste contexto. O reconhecimento formal dessas áreas se configurou não só pela necessidade de intervenção nas questões da esfera judicante, mas também em outros espaços dessa instituição, ampliando-se, assim, as suas possibilidades de atuação.




    Objetivando atender a demandas pertinentes à instituição judiciária, os assistentes sociais e psicólogos, a partir de princípios e diretrizes normativas de suas áreas de formação, estipulam critérios, recorrem a técnicas e a uma metodologia própria, gerando, conforme salienta Baptista (1992), uma produção específica de conhecimentos e de maneiras de agir, que se autoalimentam e se reproduzem por meio de práticas de intervenção.




    Trabalhando, na maioria das vezes, com demandas sociais e psicológicas que permeiam o cotidiano das Varas da Infância e Juventude e Varas da Família e das Sucessões, o assistente social e o psicólogo intermediam ações judiciais que envolvem crianças e adolescentes em situação de risco e vulnerabilidade social, que necessitam de medidas protetivas, jovens autores de delitos, famílias em situações de conflito. Nessa intervenção, realizam orientações, acompanhamentos, encaminhamentos, articulações e, principalmente, oferecem subsídios sociais e psicológicos à autoridade judiciária, mediante relatórios, laudos e pareceres, nos quais se destacam informações sobre a história social de vida e o comportamento desses sujeitos.




    Esses profissionais foram sendo incorporados a diversas esferas da instituição, ao longo do tempo, diversificando e ampliando seus espaços de atuação. Atualmente desenvolvem trabalhos também junto aos recursos humanos, atuando em treinamento e readaptação de servidores e com benefícios, realizam atendimentos psicossociais aos magistrados e demais servidores da Justiça e seus familiares, efetuam avaliação psicossocial vocacional dos candidatos à magistratura, acompanham magistrados em estágio probatório, realizam orientação profissional para os adolescentes filhos e netos de servidores. Seus espaços ocupacionais hoje se distribuem, majoritariamente, em Varas de Infância e Juventude (capital e interior), Fórum das Varas Especiais da Infância e Juventude (capital), Vara da Família e das Sucessões e Cíveis (capital e interior);4 e, em menor número, no Serviço de Atendimento Psicossocial aos magistrados e funcionários do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (capital e interior), Serviço Psicossocial Vocacional (capital), Seção de Benefícios e Programa Creche-Escola (capital), Grupo de Apoio Técnico e Administrativo (capital), Grupo Técnico de Trabalho para Ações de Saúde, Serviço Técnico de Treinamento e Desenvolvimento (capital).
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